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TERMO DE DILIGÊNCIA NO 02

LICITAçÃO: Pregão Eletrônico No 010/2023 SRP/SAS;
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
AAUISIÇÕES DE MATERIAIS PERMANENTES PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
CRATEÚS - CE.

DILIGENCIADO (A): empresa licitante PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita
no CNPJ No 20.365.863/0001-70.

I - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

A presente diligência observa o que está previsto na Lei Federal No 8.666, de
2110611993, aplicada de forma subsidiária no presente processo, que no § 3o de seu
Art, 43 prevê o seguiRte:

§ 3n- É facuttada à Comissão ou autoridade superior, em
qualquer fase da licitação, a promoção de díligência destinada a
esclarecer ou a cornplementar a instrução do processo, vedada
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
consfar oiginariamente da proposta."

Neste sentido, Marçal Justen Filho ensina que .não exÍste uma compet,ência
discricionária para escolher entre realizar ou não a diligência. Se os documenfos
apresentados pelo particular ou as informações neles contidas envolverem ponfos
obscuros - apurados de ofício pela ComÍssão ou por provocação de interessados -, a
realízação de dÍligências será obrigatoria" (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de
Licítações e Contratos Administrativos. 12a ed., São Paulo, Dialética, 2008, p 556),

A presente diligência também encontra fundamento no princípio da autotutela
administrativa, onde está estabelecido que a Administração Pública possui o poder de
controlar os próprios atos, podendo revê-los e até mesmo anulá-los ao revoga-los
quando forem identificados vícios, ilegalidades e/ou quando forem inconvenientes ou
inoportunos. O princípio da autofutela administrativa está previsto em duas súmulas
do Supremo Tribunal Federal, veja:

"Súmula 473

A administração pode anular seus próprios afos,
quando eivados de vícios que os tornam r/egars, porgue
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por
motivo de conveniência ou oportunÍdade, respeÍÍados
os dÍreitos adquiridos, e ressalvada, em fodos os
casos, a apreciação judicial.

Súmula 346

A administração p(tblica pode declarar a nulidade dos
seus próprios afos, "
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Vale lembrar que o princípio da autotutela administrativa ganhou previsão legal
na Lei Federal No 9,784, de291011199, que em seu Art, 53 prevê o seguinte:

.Att. 53. A AdmÍnistração deve anular seus próprios
atos, quando eivados de vÍcio de legalidade, e pode
revogálos por motivo de conveniência ou
oportu n id ade, respeitados os direrÍos adq u i ridos."

II - DOS FATOS

No dia 1010812023, após concluídas as fases de aceitabilidade de propostas,
julgamento da habilitação e recursos do Pregão em referência, a equipe de apoio ao
Pregoeiro recebeu no e-mail pmclicit(Oomail.com a seguinte mensagem;
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aFí6âHG, t€ido êúr vhta q€ m sua DttE a mprsáá iíoms qE u @ira b(útr qstrjavÉl rc am d€ 2OU h d€ RS 5.750 t?0.69
(oroo milhoa§. solffintoa s cirlqwnlâ a mE mil, €rb e EhíCa r*6 e ffisnta ê wÉ mBG)

À mdlil.atr§taçeo N ushtiíradâ nâ plâlãfma BBL do tal dodaEçào m iíílito ft dilooÉo do vaflãgms pÍúvistõ na lEi 123|2006
ÉBcffi trardq 6n sme aórdãm 588â0í7; 17o?ln11:1797tn14; 1104/2014; 28€8'2'13. 1607?0t3 tpdG & pt$âbdo TCU
(ÍÍibwú d€ Côotê da Ufliâo).
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Em resposta, no mesmo dia, a equipe de apoio informou que a situação seria
avaliada. Segue am anexo ao presente termo de diligência, cópia da denúncia
encaminhada através do e-mail.

ilr- RELAroRro 
{

Diante da denúncia, o Sr. Pregoeiro verificsu que o processo ainda não havia\
sido adjudicado, e procedeu com o reexame da documentação da licitante PROFISSA
DISTRIBUIDORA LTDA, no que diz respeito a sua qualificação econômico/financeira
ê seu enquadramento na condição de ME/EPP, e ao analisar sua DRE
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Demonshação do Resultado do ExercÍcio, certificou-se de que sua receita bruta
operacional no exercício de 2022 foi de R$ 5.759.170,69 (cinco milhões setecentos e
cinquenta e nove mil e cento e setenta reais e sessenta e nove centavos), conforme
demonstrado a seguir:
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Í,emonstração do Eesultado do Exercíclo
EÍnp{êsÀ PRCTFI§SA IXSTRIBUIDOFÂ LÍDA - CNPJ' ãr365.863j0001
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FoÍtaleza4E, 31 .lG Oezffibro de 2022

Lr.ris Cordeiro de Oliveira
CPF: 061.384.523-00
CRC:016684/0-9

Daü FernandesEoares
CPF: 019.037.263-0r
Sócio Administrador

Continuando a reavaliação dos documentos de habilitação da licitante
PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA, o Sr. Pregoeiro informa que a mesma havia
apresentado declarações de que se enquadra na condição de ME/EPP, veja:
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,tl - PÍOltsso uÉmourüorÍ, Lrrr& rasçtla, io 11r,r: Ãtt.tb§,.üà.rluwt-tu. sltacoo a ,ilta roao ,ome, +d6 - ÉonÍg a.o,stcto, toflzte:za/r-D, Iror
intannédio de seu rcprÉet tu rte tryg,l, o *, [raü Fcmandes §oa,.6, p?todor da Catír]im de lde},tlldode ne z(XrfiOgLíSgtt -§P.CE e CpF ae
07r037,J6347, D§CLARA, soh os pentÉ do leL parv tados os fins de diraitr', o que se posst prestar, apecíalnedk pam fazer pnova no processo
liclratorio na Modallilade Pr",gdo Elffin ui N" OlOÍ2oB SnP/SAs, luntu a Pftfetturu líunk;iyl * Cnlfeú5, Estado àa ceotú, que não fomx

tnidôn:eos pam llclár au contrntor em o Adminlstração húbltm, nÀs têrmos do tnçíso lV do sft. 87 da Let Ne 8.666/93 e que tureú.tte
Íato surrlrueníente ímPedttlw de nossa habÍlltúião pora portlcipar no prcsente ertame líeitatorio hem axint que ficomos clente da

obrigatoriedade de delamr ocsrrênclas posariarcs; nos rcfinos do or:- 32, §2". do Lei no 8.666/93.

N - Profissa Diíriáurdoro LTDL inscrià no AnPt: X0,365.,t63/ü)ol-70, sigtodo à Rtto lúo Tomé, ,186 - It ontê Ca to, Fortdlera/CEr Wr
de scrr ,?trresêntante legol, o Sn Davt Femandes Sr,ores, Wrtador da Cürt,€i,Ú de ldcnffiade ne ZN)lOO9O§59rO.s§P-Cf,r e CPF ae

pom fazer
Estodo dofiegdo ElemnÍ(p N" O7O/2O23 Snp/SAS, lunto

de EPP, para efetto do üsposm m Lét Complementar

soàDECI.ÂRA, wn6tr lei,do todosParo ds dlreito,de o §e noFns qLe Pom csrycialmen@prestor, PTOVA peêsso
Llodaltdadeno a cl"ltzúsde Cêaná, esÍqmasgue,luntclWlPí|elsiàrra

tt! de 14 deregtme 123, dtdezenbm 2006, oltemda Lêt n"wls Complementar
de117, de de 201 n" 2 749os.ú 1, FedemlL"i 155/2016, de de dEoatuhti DECI,ÁRAMrü5'2016 noo nenhum dosdndo que, pasroímos inqedimentas

§4 do do3e Lei n9 como nooBem incluídoestá ,las do Leidaartigo Complementar 123/06. 4ô,do§ aft3"ihipót.-sx tupracltidL

m

PROFISSA DISTRIBUIDORA ITOA
CNPf : 2o-fô5-Aô3/OooI. 70
CGF: O6.33aôlo-O
contato@proíissadtsrnburdorà.cóm br
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Também no cadastro da plataforma BLL Compras a licitante PROFISSA
DISTRIBUIDORA LTDA se declarou na condição de MUEPP, veja:
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E ainda, no CNPJ da licitante PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA consta que a

mesma é EPP, veja:

I sarst sêrviços 5rnplrÍtauer Pàíu(rpê Â<etlo t rníorma,

ü
RepúgLrca FEDERATIvA Do BRASIL

cADAsrRo NAcror{AL DA pESSoA Juniolca
qtroDErNssçN
20.3!5.8i3rD00í -70
HATRIZ

coMPRovAHTE DE tHScRrçÃo E oE srÍrrAçÃo
CADASTRAL

sr^E^lgruM
28lr05l2ola

M§rffiisN
PROFISSA DTSIREUIOORA LIDÂ

PROFIgS^

47.81{r{3. Ymiirb d€ aÍtig€ dG plpêlüiE

a Ymio de cimarardxr
Cmárêio alrcrdi!tú EmÍl.l, .gnre

tÀ.12-7-o2-
15.4i^lJl .

C{É,rc& .Eç!dirr.
Comárqio .laádlrta

de rwpsr g
d. .qülp.mâilô

do b.brÍho

aa-/fà-tl{z . C@órclo abffdiÀta do lprrolhd El€úànlco. d. 60 p...ql . domó.ti@
$,G13{0 . Cômftcio .úeú.t! d€ maqú|M., stEÍ.lhor € ãquip8m.trto. plrr |Js.groplcúrio; p.rtê. a p.çr.
iaa.02-140 - CmaÍdo rtqqdlnt dê maquimr. oquipmenroc para tonepbnagom, mimiçio e conrtruçio: pena o

Com o reexame da DRE e demais documentos de habilitação da licitante
PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA, este Pregoeiro percebeu que foi um equívoco
declarar a mesma habilitada no presente certame, tendo apresentado declarações e
documentos de órgãos fiscais com Ínformações que não condizem com a verdade,
induzindo este Pregoeiro ao erro, pois conforme os requisitos previstos na Lei
Complementar No 12312006, a lÍcitante PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA de fato
não está enquadrada como ME/EPP, não podendo usufruir dos benefícios da mesma,
veja a seguir os requisitos da LC 12312006, Art. 30:

ffi oeotros runqraÍps quê nao ÊoEírr src rffimtm§ GutEnE E* lnÍúmaçoê§ no6 pffiÉoas. \rnqurqo p_qelE§4Ep_EEI1!I_I]:--1l1. o" ,, '.,

CAPIÍULO II

OA DEFINIÇÃO T}E MICROEMPRÉSAE DE EMPRESADE PEOUENO PORTE

AÍt. 3Â Pál"a oe êÍeitos d€§ta Lel cômplemênBÍi oon$dâf;âfi-s mkârôêmprBâs m êrnpÍess dê pâqueÍE poÍte, â §odêdâdê erÍlpfê§áÍia. a §oêrêdada §lÍn lê3. a
empÍs8a individúal dê resnonôabilidôdÊ limitrada s o empÍEsáÍio a que 3€ ÍBíeÍê o art, !iô6 da Ler o'r 10.406; de 10 dB ;aneiro de 2002 legdigo Civrlj, devidâÍnenE
rêgisüúos Í!o Rêgigto dê Empresas MefcsnüB ou no Regisrm CMt de Pessoâs JurÍdles, @nÍoÍmê o Ésô, d€dê qtE:

I - ho cá§ô ds rírmomPresâ, âufiÍâ, irín cada ano-calêndârio, Íêcêita bruta lgltâl ot, lníEÍior â R§ 360,000,00 (lÍEzêntos ê seÊseila mit ÍêaÉ): ê

1l - no cas de €ínpÍêsá de P€qusrp pofie. aufirs, em ceds Êno-calêndáÍio,re.eitâbrutâeperioÍ qRlt 360.000,00 (tezeilos esessêntamil Eli§)eiruãlou
hferiôr a Rl 4.800.000.00 (quârÍo Írlilhôas e bltGnloB mll 16á13). IBeOAçà9_Sêdê_Ê!{êaê,§4!Ê!EECd4_E!l§§. ale 2016) Prô(,uçáo dê êferlo

§ íq coo§kl€râ.sê Í€cât8 bír.cs, pâÉ ÍiÉ dô {tilposb no caplra deEte âídgo. o pÍeduto da venúâ de b€fls e eÍvlço§ na op€façõê§ de contâ paúprie. o preço dos
srvlços prestados e o rssulhãdo nas opersçôss êín contá alhêio, não inclúld€§ as vêndâg câneladas ê os de3coilos incofldlotonatB côncedtbs-

§ ? No câ8o de inlêlo dê âtivldâdê no pÍÔpr6 ano-catbÍrdáÍ,{r, o limit6 a qte sê ÍEfêrê o êap{t d€3re ârtigg serâ Êoporcidial ao mjmêro de mêsês Êm guâ a
micqo€mpl8se o.J a empÍ€s de psquÊno poÍte houwr êxercido aüvidada, indusrve a6 liagôcs de me*§.

§ 3r o €Íquâdrârnênto do mPrcsáno ou da sGlodãdo grnplBs cü eínpÍêsáriâ como midoempÍêsá ou empíeâá oê pê{Fl€no ponê b€m oDmo o *u
d6ênquadrâmêilo não lmpllcaÉo ãüêÍação, dÊnúnoie ou qualquer ÍestrlÊ em rqlaçâo â contÍatos pór ê|3s ântefloÍmeíIb narladós.

§:rtt Não po<lerâ se bonândiâr (b trâtamênto iuíoieo dlGÍeno'ado lrevistô nestê Lel CoÍnDlêmmter inéluÍúo o Íêglmê dâ quê trâta o ad i 2 desta Le Complêmentar.
pâíê nênhum eÍeito lêgâ1. e pêssoErJuÍídica:

| - d€ (Í{o câpltâl pâíüclpe oura pos$â lurídte;

ll - qre sêla filiet, suaiJÍsat, agênciâ oü ÍêpresentáÇàa. no Pal§. dB pêssoa iuÍídica @m §€de no extÊrioc

disF Lrl cofrfJtqmçrrtar. desde quc r reedta bruts globel ultrêpaBüq o llmltr d! qu! fotá o ihelso tí do crput ocsre erttgrr:

rrr -il-.rriú-- '., -l-,- --f'a!! r, .^6, tr--! --!..-r-f r- -.-1r.r ra- t.--a-r-J- -r ã---rrr-{.. l-dJ- -,.r.-5--r.-
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E conforme o § 1o, Art. 13 do Decreto Federal No 8.538, de 06/10/2015, o licitante é

responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de ME/EPP, se não vejamos:

Att. 13. Para fins do disposfo nesúe Decrcto, o enquadmmento como:

§ í" O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição
de microempresa ou emprcsa de pequeno porte quando houver ultrapassado o
limite de faturumento estabelecido no aft. 30 da Lei Complementar no 123, de
2006 . no ano fiscal anterior; sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e
contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso
usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios prevr.sfos nesÍe
Decreto.

Diante do exposto, ao perceber o equívoco, este Pregoeiro procedeu com a presente
diligência para se certificar da situação e rever sua decisão [nicialrnente proferida, tendo em
vista que o presente certame ainda não foi adjudicado e continuam os autos sob sua
responsabilidade, ê o mesmo tem o poder/dever de rever sua decisão, tendo sido induzido ao
erro. Também foram reexaminados os documentos de habílitação das demais licitantes
declaradas vencedoras e não foiencontrada a mesma situação.

IV - CONCLUSÃO

Com a realzaçáo da diligência, fica comprovado que a licitante PROFISSA
DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ No 20.365.863/0001-70, não se enquadra na
condiçâo de ME/EPP, tendo usufruído de tal condição no certame relativo ao Pregão
Eletrônico No 010/2023 SRP/SAS, devendo a mesma ser INABILITADA por ter apresentado
declaração de enquadramento como ME/EPP sem estar enquadrada nos requisitos prevístos
nos incisos I e ll, Art. 30 da LC 12312006, pois a receita bruta em sua DRE do ano de 2022
chegou a R$ 5.759.170,69, juntada aos demaÍs documentos da
econômico/financeira da licitante. O ato identificado fere o principio da isonomia

qualificação
e o caráter

competitivo do certame, prática que deve ser coibida de acordo com a jurisprudência do TCU,
Acórdão No 2166/2022-Plenário e Acórdáo No 17021?017-Plenário, dentre outros, pois a
responsabilidade de solicitar o desenquadramento da condição de ME/EFP e do licitante,
conforme o § 1o, Art. 13 do Deoeto Federal N" 8.538/2015.

E diante da presente conclusão, que seja retroagida a fase nos LOTES 04 e 06, para
realização do
chamamento

de inabilitação da licitante PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA e
nforme a ordem de classificação do menor preço.

CE, 15 de Agosto de 2023.

GOMES OLIVEIRA
PREGOEIRO
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+ Gmail PREFEITURA CRÂTEÚS <pmclicit@gmail.com>

DENUNGIA PE 010/2023
2 mensagens

Sete Comércio <seteBresenciall@gmail.com> 10 de agosto de 2023 às í0:25

Para: cplcrateus@bol.com.bq comprascrateus2023@gmail'com, pmclicit@gmail.com

PROFISSA DISTRIBU IDORA LTDA, INABILÍTADA

Mstívo:
a) A empresa apresentou declârâção de ser MTCROEEMPRESA or-r EÍTIPRESA DE PEQUENo PoRTE nos termos

da legisiação vígente, e USUFRUI deste benefÍcio na plataforma BLL, sem empatar ou dar margem nos 5%'

No entanto, a legislação (lei 123i2006)diz em seu art 3, inciso l, que, no caso da microempresa, auÍira, em ano-

calendário,lrecei-ta uruta igual ou inferior a R$ s60.000,00 (trezentos e sesserrta mil reais). lsto posto a d-eclaração

afresuntaáa diverge dos áados contábeis apresentadol Lendo 
em vista que em sua DRE a empresâ informa que

sua receita bruta jperacional no ano de z0zzloi de RS 5.759.170,69 (cinco milhões, setecentos e cinguenta e nove

mil, cento e setenta reais e sessenta e nove centavos).

\- 4 mera apresentação ou usabilidade na plataforma BBL de tal declaração com intuito de o!t9ne99 a9 vantagens

previstas na lei 12-à12006, caracteriza fraude, conforme acôrdãos 56812017; 17o212017; 179712014;110412014;

lgSglZtS; 1607lZOt1 todos do ptenário do TCU (Tribunalde Contas da União).

PREFEITURA CRATEÚS <pmclicit@gmail.com>

Para: Sete Comércio <sêtepresencia ll @g mail.com>
10 de agosto de 2023 às 10:40

htrpsl//mail.google-com/maÍUu/0i?ik=30026640**r1eei=pt&search=all&permthid=thread-Í:'1773848ô92s49309042&símpl=msg-f:1773848692M93'.
th

Bom dia,

Confirmamos o recebimento, e inÍormãmos que tal situaçáo será avaliada.

ffe)ío das rnen§âgens ânteriores ocu]tol


